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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Cuida-se de apelação interposta por Antônio Braúlio de Carvalho contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 10ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que indeferiu o pedido de revogação de medidas cautelares pessoais, de levantamento de sequestro/arresto e de bloqueio de bens, impostas nos autos do Processo n. 37374-11.2016.4.01.3400, relativo à Operação Greenfield (fls. 166/169). 

Em razões recursais, o apelante sustenta, em resumo, que os pressupostos para determinação das cautelares não estão presentes nos dados informados nos autos. Para tanto, argumenta que a manutenção da constrição judicial, com fundamento na sua suposta participação nos crimes contra o sistema financeiro e no possível risco de dilapidação patrimonial, torna automática a medida, o que vulnera o princípio da presunção de inocência. Requer o provimento do recurso, para que seja determinado o levantamento do sequestro/arresto/indisponibilidade dos seus bens ou, subsidiariamente, seja autorizado o levantamento do arresto dos bens impenhoráveis (fls. 171/179). 

Contrarrazões do Ministério Público Federal às fls. 515/519.

Nesta instância, a Procuradoria Regional da 1ª Região opina pelo não provimento do recurso (fls. 521/523).

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Como relatado, cuida-se de apelação interposta por Antônio Braúlio de Carvalho contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 10ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que indeferiu o pedido de revogação de medidas cautelares pessoais, de levantamento de sequestro/arresto e de bloqueio de bens, impostas nos autos do Processo n. 37374-11.2016.4.01.3400 relativo à Operação Greenfield.  

Consta dos autos que, deflagrada a Operação Greenfield, o MPF pleiteou a concessão de medidas de sequestro/arresto e de indisponibilidade de bens/valores, ativos, contas bancárias e investimentos, inclusive cotas e ações de sociedades empresárias pertencentes às pessoas físicas – dentre as quais do ora apelante –, e jurídicas indicadas em sua representação, em montante suficiente para recompor o prejuízo de 8 bilhões de reais causados aos Fundos de Pensão por suas condutas ilícitas. O pedido ministerial foi deferido pelo magistrado a quo, por meio da decisão de fls. 436/466 (em fotocópia).

Posteriormente, Antônio Braúlio de Carvalho, ora recorrente, pleiteou a revogação de algumas das medidas cautelares (fls. 51/67). Ouvido o Ministério Público Federal (fls. 128/129), o magistrado a quo deferiu, apenas parcialmente, o pedido de revogação das medidas, mas fixou novas cautelares (fls. 166/167). É contra essa decisão que o apelante se rebela. 

Em que pese o esforço argumentativo do recorrente, tenho que correta a decisão a quo, de manutenção das medidas cautelares de sequestro/indisponibilidade de bens/valores do investigado, ao fundamento de que as medidas requeridas são fundamentais para garantir o dano experimentado pelos Fundos de Pensão e evitar a dilapidação do acervo patrimonial.

Não há que se falar em ausência de indícios de autoria e materialidade. Vê-se que as pessoas físicas e jurídicas, citadas pelo MPF e relacionadas na decisão de fls. 436/466, tiveram alguma participação nas irregularidades, que podem configurar delitos contra o Sistema Financeiro Nacional.  
Conforme relatado pelo MPF, neste e em outros procedimentos cautelares conexos, em trâmite no Juízo a quo, foram verificadas irregularidades e ilicitudes em pelo menos oito casos, incluindo Fundos de Investimentos em Participações, como o FIP RG ESTALEIROS, usados pelos Fundos de Pensão. Como fundamentou o magistrado na decisão de fls. 436/466 (em fotocópia):
Consta dos autos que essas aquisições de cotas do FIP, nos casos investigados, foram precedidas de avaliações econômico-financeiras (valuations) irreais e tecnicamente irregulares, tendo como objetivo real superestimar o valor dos ativos da empresa, aumentando, de forma artificial, a quantia total que o próprio Fundo de Pensão precisa pagar para adquirir a participação acionária indireta na empresa, que é realizada com o objetivo semelhante aos conhecidos “superfaturamentos” de obras públicas, no qual o valor de uma obra é superestimado a fim de justificar um pagamento a maior por parte do Poder Público ou dos Fundos de Pensão.

Dessa forma, os Fundos de Pensão pagam pelas cotas FIP mais do que elas de fato valem, sofrendo, assim, um prejuízo “de partida”, independente do próprio sucesso que venha a empresa ter no futuro.

Os dados informativos dos autos sinalizam, em princípio, a atuação do apelante como um dos principais responsáveis pelo esquema criminoso que osquestrou o aporte de capital da FUNCEF em vários FIP´s investigados, por ocupar, à época dos fatos, o cargo de Diretor de Planejamento e Controladoria do Fundo de Pensão. E, conforme consignado na decisão recorrida (fls. 167):

“A participação de Antônio Bráulio de Carvalho nos fatos que ensejam prejuízo à FUNCEF possivelmente consiste em: aprovação de investimento do FIP CEVIX e nos dois processos de reestruturação deste investimento; recomendação de investimento no FIP Multiner; aprovação do investimento FIP Florestal e fusão da empresa Florestal Brasil pela Eldorado Celulose; aprovação de reestruturação do investimento da Sete Brasil – FIP Sondas; aprovação do investimento no FIP enseada; e aprovação do investimento no FIP OAS Empreendimentos.”

Como se vê, a imputação de participação do recorrente, conforme acima exposto, autoriza a manutenção das medidas cautelares. Demais disso, os argumentos apresentados nas razões de recursos não afastam a suspeita do possível envolvimento do apelante nos fatos delituosos narrados nos autos. 

É cediço que o sequestro de bens, previsto no art. 125 do CPP, exige a presença cumulativa dos requisitos dos fumus boni iuris e periculum in mora, o que ocorre na espécie. Verifico que o requisito do fumus boni iuris, consubstanciado na plausibilidade do direito pleiteado, encontra-se demonstrado no feito, pois há indícios da prática de diversos ilícitos contra o Sistema Financeiro Nacional, como os delitos de gestão fraudulenta e temerária, além de associação criminosa e lavagem de dinheiro. Há, ainda, a necessidade de garantia do ressarcimento dos valores.

Quanto ao periculum in mora, está caracterizado diante da possibilidade de que a demora na apuração, processo e julgamento dos fatos possa ocasionar a dificuldade de se encontrar os bens, ou que eventualmente sejam utilizados para frustrar a apuração criminal.

Enfim, o risco de dano irreparável, presumido em face dos indícios razoáveis acerca da prática de atos ilícitos, prescinde da prova de dilapidação do patrimônio.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação. 

É o voto.
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